
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020181 - RJ (2022/0109676-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MRS LOGISTICA S/A
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

THIAGO DRUMMOND DE PAULA LINS - RJ123483
FELIPE MADUREIRA NUNES - RJ154168
TATIANA DA SILVA SOUZA TEIXEIRA - RJ197131
THIAGO DE PAULA CARVALHO - RJ167254
PATRICIA MENDANHA DIAS - MG158434
LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. SESSÃO DE JULGAMENTO VIRTUAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  No caso concreto, os argumentos utilizados no recurso especial somente poderiam ter 
sua procedência verificada, quanto à configuração de responsabilidade subjetiva e valor da 
multa, mediante o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.
3. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do  
CPC/2015.  A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa  
da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de  prestação 
jurisdicional.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o requerimento 
para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a 
mera oposição sem indicação das razões que justifique o julgamento telepresencial" (AgInt 
no AREsp n. 2.164.849/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. (AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017)
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA37470629 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 27/06/2023 15:53:09
Código de Controle do Documento: e2f0027c-92f3-49fd-9ccf-36dea4cb8ecb



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020181 - RJ (2022/0109676-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MRS LOGISTICA S/A
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

THIAGO DRUMMOND DE PAULA LINS - RJ123483
FELIPE MADUREIRA NUNES - RJ154168
TATIANA DA SILVA SOUZA TEIXEIRA - RJ197131
THIAGO DE PAULA CARVALHO - RJ167254
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LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. SESSÃO DE JULGAMENTO VIRTUAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  No caso concreto, os argumentos utilizados no recurso especial somente poderiam ter 
sua procedência verificada, quanto à configuração de responsabilidade subjetiva e valor da 
multa, mediante o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.
3. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do  
CPC/2015.  A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa  
da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de  prestação 
jurisdicional.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o requerimento 
para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a 
mera oposição sem indicação das razões que justifique o julgamento telepresencial" (AgInt 
no AREsp n. 2.164.849/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. (AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017)
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 3156):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SESSÃO DE JULGAMENTO VIRTUAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA E MULTA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante alega ser inaplicável a Súmula 7/STJ ao caso, sustentando que a análise da 

responsabilidade administrativa e valor da multa imposta não importa em reexame de fatos e 

provas, mas sim em revaloração dos fatos delineados na ação (fl. 3166). 

Argumenta que, ao contrário do exposto na decisão de fls. 3156-3158, remanesce 

omissões a serem sanadas, aduzindo que o "simples fato de que no acórdão o e. Tribunal de 

origem tenham sido explicitados os fundamentos para decisão, não implica que não vícios sobre 

fundamentos capazes de modificar o resultado do julgamento" (fl. 3168).

Ademais, reforça a alegação de que houve nulidade no julgamento da apelação, haja vista 

que não houve deferimento de sustentação oral, assim como aduz que não se aplica o precedente 

"AgRg no HC 726155/SP - fls. e-STJ 3.156/3.157) apontado pelo I. Ministro Relator na decisão 

agravada, uma vez que se trata de julgado, no qual, a parte manteve-se INERTE, após ter sido 

regularmente intimada da realização de julgamento virtual" (fl. 3169).

Por fim, reitera as razões do recurso especial, pugnando, ainda, pelo provimento com 

base no dissídio jurisprudencial (fl. 3174).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, 

dos argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, quanto à responsabilidade administrativa da parte agravante, assim como 

quanto ao valor da multa atribuído, conforme exposto no acórdão de fls. 2917 e 2979, a Corte de 

origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou a compreensão de que houve 

notificação para que a parte agravante cumprisse as condicionantes no prazo da autorização, 

sendo a resposta insuficiente para descaracterizar o ato infracional contestado

Nos mesmos moldes, houve a exposição, pela Corte de origem, de que o valor fixado a 

título de multa observou os limites estabelecidos em lei, não se mostrando desarrazoado ou 

desproporcional.
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Nesse sentido, mantém-se a aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto  a revisão da 

conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e 

provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA 
APLICADA. POSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO ADEQUAR OS VALORES. 
CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os atos tidos como discricionários, exercidos pela administração pública, devem, ao fixar 
o quantum de multa ou qualquer outra penalidade, guardar os parâmetros da razoabilidade e 
da proporcionalidade, pois, quando exorbitantes, permitem que o Poder Judiciário adeque-
os, a fim de evitar desequilíbrios inaceitáveis entre a administração e administrados.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da 
causa, ao negar provimento à apelação, entendeu que a multa aplicada pelo recorrente 
revela-se exorbitante 3. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, de forma a entender que o valor da multa antes arbitrado (R$ 3.500,00- três mil 
reais) encontrava-se em patamar razoável, não havendo razões para a sua minoração, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 568.283/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe de 24/10/2014.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. REDUÇÃO DA MULTA. PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
O Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos probatórios dos autos e, em sede 
de embargos declaratórios, reduziu a multa administrativa imposta pelo recorrente, com base 
nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Assim, não há como aferir eventual 
violação de norma federal sem reexaminar os parâmetros fáticos dos autos a fim de perquirir 
se o limite máximo de aplicação da penalidade, no valor de R$ 100.000,00, foi desarrazoado 
e desproporcional. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 612.412/CE, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 5/2/2015, DJe de 12/2/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ATO OMISSIVO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. SÚMULA 83/STJ. 
ANÁLISE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE MOROSIDADE. 
DOLO OU CULPA INEXISTENTE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência, tanto a do STF como a do STJ, é firme no sentido de que se aplica a 
teoria da responsabilidade subjetiva nos casos de ato omissivo estatal. Incidência da Súmula 
83/STJ.
2. A modificação da conclusão a que chegou a Corte de origem, de que não ficou 
"configurada ineficiência ou morosidade da Administração no processamento do pedido 
administrativo de aposentadoria", conclusão esta pautada na análise pormenorizada dos 
trâmites do referido processo, e de que restou ausente a "comprovação de dolo ou culpa por 
parte da ré na condução do procedimento administrativo", demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.
3. A incidência da referida Súmula inviabiliza o conhecimento do apelo nobre, tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de prequestionamento, eventual 
violação de dispositivo constitucional, pois é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 243.494/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 5/2/2013, DJe de 19/2/2013.)

No que diz respeito à tese de que remanesce omissões a serem sanadas, mantém-se o 

afastamento da alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o Tribunal de origem 

prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com a resolução do 
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conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a 

conclusão do que decidido.

Nesse contexto, a aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 

diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional. Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme 

no sentido de que "o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. MOTIVAÇÃO CONCISA. 
DISTINGUISHING. PARADIGMAS SEM EFEITO ERGA OMNES. VÁRIAS TESES 
DEFENSIVAS. ANÁLISE DO ESSENCIAL AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. 
PREVENTIVA. MERA REITERAÇÃO. agravo não provido.
1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar 
a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Conforme orientação jurisprudencial, "A decisão de recebimento da denúncia possui 
natureza interlocutória - prescinde, pois, de fundamentação complexa - [...], bastando que o 
referido decisum apresente fundamento conciso, em que evidencie a análise da presença dos 
pressupostos processuais e das condições da ação" (HC n. 540.196/AC, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 10/6/2020).
3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a ilegalidade da busca e apreensão, a 
individualização das condutas e o distinguishing com os julgados trazidos no writ, razão por 
que eventual apreciação dos temas ensejaria a indevida supressão de instância.
4. A propósito do distinguishing, "a decisão paradigma deve decorrer de recurso 
extraordinário julgado pela sistemática de repercussão geral no STF ou de recurso especial 
repetitivo no STJ, de súmula ou de julgado com efeito erga omnes" (AgRg no HC n. 
647.092/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 14/2/2022).
5. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados 
pelas partes, quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. Precedentes.
6. Quanto à motivação do decreto preventivo, ao excesso de prazo e à custódia domiciliar, o 
writ se trata de mera reiteração de pleito anterior, recentemente avaliado (DJe 20/3/2023).
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 793.211/RJ, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

Quanto à alegação de que não aplica o precedente AgRg no HC 726155/SP (fls. 3156-

3157) apontado na decisão agravada,  mesmo que por motivo diverso, mantém-se o não 

provimento do recurso especial, nesse ponto, tendo em vista que entendimento da Corte de 

origem se filia à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O 

requerimento para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser fundamentado, não 

bastando a mera oposição sem indicação das razões que justifique o julgamento 

telepresencial" (AgInt no AREsp n. 2.164.849/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.).
Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO 
VIRTUAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
INVALIDADE. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENTREGA FRUSTRADA. 
DEVEDOR AUSENTE. MÁ-FÉ. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. PARADIGMA. IMPRESTABILIDADE . AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A oposição ao julgamento virtual deve ser manifestada de forma fundamentada pela 
parte, o que não ocorreu na espécie.
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2. Nos contratos regidos pelo Decreto-Lei n. 911/1969, o simples fato de o devedor estar 
ausente de sua residência não importa em violação à boa-fé objetiva, exigindo-se, para a 
comprovação da mora, a efetiva entrega da notificação no seu endereço cadastral.
Incidência do enunciado sumular n. 83/STJ.
3. As decisões monocráticas não servem à função de paradigma jurisprudencial.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.268.195/SP, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. PEDIDO DE RETIRADA DE 
PAUTA. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL DO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DESCABIMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 284/STF. ART. 1.021, § 
3º, DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência da Segunda Seção, considera-se precluso o pedido de retirada 
de agravo interno do plenário virtual formulado pela parte somente após a publicação da 
respectiva pauta de julgamento. O requerimento deve ser realizado nas razões do 
recurso, de forma a garantir a preservação do trâmite regular dos feitos no Superior 
Tribunal de Justiça.
2. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo único, II, do 
RISTJ, deve ser manifestada de forma fundamentada pela parte, circunstância não 
configurada no caso dos autos.
3. Na hipótese, além do pedido de retirada ter sido efetuado após a publicação da respectiva 
pauta de julgamento, a argumentação expendida não evidencia nenhum prejuízo ao direito 
de defesa da embargante, devido à ausência de previsão legal e regimental de sustentação 
oral por ocasião do julgamento de agravo interno, bem como a possibilidade de a parte 
apresentar memoriais aos gabinetes dos ministros integrantes da Turma julgadora.
4. No caso dos autos, o recurso é deficiente de fundamentação visto que o dispositivo legal 
indicado como malferido não teve comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida pela 
recorrente, fazendo incidir o óbice da Súmula nº 284/STF.
5. A Corte Especial firmou o entendimento de que o julgador pode reiterar os fundamentos 
da decisão recorrida quando não deduzidos novos argumentos pela recorrente.
6. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente o intuito 
infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a 
obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl na PET no 
AREsp n. 1.523.110/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO AO 
JULGAMENTO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PEDIDO 
INDEFERIDO. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O requerimento para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser 
fundamentado, não bastando a mera oposição sem indicação das razões que justifique 
o julgamento telepresencial. Precedentes.
2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação analógica da 
Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, individualizada, específica e 
fundamentada de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.164.849/RS, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial alegado, segundo entendimento desta Corte, a 

inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
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recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao 

mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt 

no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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